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I - Rclatório

O presente veto total foi recebido e registrado pelâ Secrctariâ de Serviços Legislativos

no dia 1611112022, tendo sido lido na Sessão da mesma data Após, foi encamiúado para esta

Comissão de Constituição, Justiça e Redação ío dia24llll2O22,tendo §ido aportâdo na mesmâ data'

0 do LsÍatLlo co

O §1'c1o aftigo 42 da Colrstituição do Estado dc Mato Grosso prcvê que, Sc o

Ainda, nos temos rlo § 1", do artigo 302, do Regimento htemo desta Casa de Leis,

compete a esta comissão a análise do veto que tiver por fundamento a inconstitucionalidade da

proposição.

As razôcs do veto estão alicerçadas na ir, constitucionâlidadc fomal, onde o Chefe do

Poder Executivo assirn explar,a:

'1...)
. I[constitucionalidâde formal, anle â invasào de competênciâ da Uniào para

t"glstu. 
"oU." 

,..lnu" gerais de proteção e defesa à saúde. (a( 24, xII, §3" e §4")'
(...)."

Após os âutos foram encaminhados a esta Comissão para a emissão de parecer'

É o relatório.

tf!!!nh l e i a La si s ldÍ i t a.'.
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituiçào, Justiça e Redação, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e ârtigos 302, § l" e 369, inciso I, alineâ "4" do Regimento

I[temo dçsta Casa de LÇis, opinar quanto ao aspeato constitucional, legal, juridico e regimental de

todas as proposições oferecidas à deliberação do Plenfuio desta Casa de Leis, bem como sobrc os

vetos que teúam por fundamento a inconstitucionalidade

De âcordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o Govemador

pode vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse público, l'?

|erbis:

AÍ.42 O projcto de lei, após concluida a respectiva volâção, se rcjcltado pela

Assernbleia Legislativa, será arquivado; se aprovado, será enviado ao Governador

do Rstâdo que, aquiesccndo, o sancionará l1o prazo de quinze diâs úteis.

§ l' Se o Govcrnador do EstÀdo considerar o projeto de lei, no todo ou em pârte'

anconstitucional ou contrário ao intere§§e público, vetá-lo-á total ou

pÊrciâlmente, no prazo de quínze dias úteis, contados da dâta do rccebimento, e

àomunicará, dentro de quarenta e oilo horas, os motivos do veto ao Presidente da

Assernbleia
Legislativa. (ncgritou-se)

A matéria sob âná1ise passou por esta Comissão, scnclo dcliberada na data de

3l/08/2022, quc ao apreciar o Projeto dc Lei reconheceu' por sua constitucionalillâdc'

Entretanto,

vetar na integra

o Chefe do Poder Executivo,

o projeto de Iei cm questão,

invasão de

excrcício de suas attjbuiçôes,

nas scgui cs r-azões: lL) l
islar noü114s

no plcno

cor'n base

cia da
decidiu

lncon lidadc íi

saúde. (aÍ. 24. XII. §3'e

Da análise rninuciosa da proposição, vcrlfica-se que üão assiste razão o Scnhor

Govcmador', cm vetar o pmjcto de Ici, pelas lazões quc passarcmos a expor:

Preliminarnlente. c necessárjo reilel ar que a proposição trata do telna ploieção c defêsa

cla saúclc. scnclo assil}r. estamos diante dc lratéliâ que se c coitra no rol de competência lcgislâtivâ

colcorrcnteentrcaUniãocosE§tâdos.Sclrrloassirrr,cabcàUniãoeditarasntrntrasgetcise.ros
cstados suplcmelltá-l4s, exeLccnclo a competéncia legislativa plcna (suplctiva) crn caso de ausôncia

cle noma geral t'cderal, nos tcrmos {lo aftigo 24, inciso xll. da Collstltuiçào Federal, l/? rul-'ls:

Art. 24. Compete à Urião, aos Estados e âo Distrito Fedeml legislar

concorrentemente sobre:
(...)

Au. A"d.é ,Ç1ôrio Muggi, ,." 06, §"to. A - cPA - cEP: 78049-901 cuiabá - MT
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Xll - previdência social, proteção e defe§a da saúde; íVide ADPF 672)

(...)

§ 1' No âmbito da legislação concoffente, â competência da Uniáo limitâr_se-á a

estâbelecer normas gerais. (Vide Lei n" 13.874, de 2019)

§ 2' A competência da União paÍa legislâr sobre normas gerais nào exclui â

competênciâ suplementar dos Estados. (Vide Lein' 13.874, de 2019)

§ 3'Inexistindo lei federal sobre normas gerâis, os Estados exercerão a cornpetência

legislâtivâ plena, para âtender a suas peculiaridades. (Vide Lei n' 13 8?4, de 2019)

Notadamente, apÍescnte propositura enquadra-se na competênciâ residualdos estados,

pois o quc não for da competência de outro ente dâ federação e não houver vedação legal, competirá

ao Estado legislar, conforme preceitua o art. 25, § 1' da Constituição Federal. 1x veráis:

AÍ.25. Os Estados orgânizam-se c regem-se pelas Constituições e leis que

adotarem, observados os princípios desta Constituição

§ 1" Sào r€sewadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por

esta Constituição

Dos dispositivos mencionados, entende-se que a competência estadual é suplementar,

cabendo à União a edição de nomas Serais, e no âmbito fcderal, a União editou â Lei 8'069/1990

(Estatuto dâ Criânça e do Adolescent€), estando a propo§itura em liúa com o afi 10, lll e §§ l',
2'. 3'e 4" do referido diploma, regulamentada pela Portaria n" 82212001, do Ministério da Saúde, a

quâl estabeleceu a obrigatoriedade de exames aptos a detectar $upos de doenças

Árt. 10. Os hospitâis c dcmais cstÀbelecimcnto§ de atcnção à §aúde (le gcstintes,

pílblicos e pârticularcs, sâo obrigrdos ai
(...)
III - proceder a €xames Yisando ao diÂgnóstico e terÀpêutica de anorlnnlidades

no metâbolismo do rccóm-na§cido, bem como pre§tar orientação âo§ pâis;

(...)

§ 1" Os testos paÍa o rasireanlcrllo de doenças no Íecén1-nâscido scrào

disponibilizados pclo Sistema Único de Saúde, no âmbito do Programa Nacional clc

'l iâgeru Neonâral (PN I N), na li)lIIa da legulamentaçào elaborâdâ pelo Mittistétk)

da SaiLdc. com iInplcnleúação .lc forma cscâloladâ. dc âcordo com â seguinte ordenr

de progressào: (lrtcluido pela I-ei n" l4 154, de 2021) Vigtucia
(...)

§ 2'A dclimitâÇâo dc doenças a serem râstreadas pelo teslc do pezirlilo, no âmbito

do PNIN, s€rá re!'isada pcÍiodicane te, ooln base cm evidônciâs cicntificas,

considendos os bcnellcios clo rastrcameulo, do rLiagnóstico e do lralamento precoce,

priorizanclo as docnças com maior prcvâlência no Pais, com prolocolo do tritlamenlo

;provado e com lratamcnlo incorPoúdo no Sislema Úl1ico de Saúde' (Lrcluido Pclir

Lci n" 14.154, dc 2021) Vigência

§ 3" O rol de.loenÇas consl.rnte do § l" destc arligo Poderá scr cxpândido pelo podeÍ

pi,lriico cnnr lruse un" 
"riLáios 

estâbelecrdos lro § 2" deste aÍigo' (lncluido l)ela Lei

n" 14.154, dc 2021) Vigôncia

'. e"a.e l"to"i. lluggi., . OA, S.r-,q-- Cp,c CEP:78049-901 Cuiâbá MT
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§ 4" Durante os atendimcntos de pré_nata1 e dc puerpério imediâlo, os profissionais

de saúde devem infonnda gestante eos acompalúantes sobre a importânciado tcste

dopezinho e sobre as eventuâis diferenças exislentes entre as môdâlidâdes ofêrecidas

no Sistema Únioo de Sâúde e na rede privâdâ de saúde. (tncluido pela Lei n" 1 4 1 54,

dc 2021) Vigência

Cumpre aindâ informar que a PoÍtâria n" 20, de 10 dc junho de 2014, da

S€cretâria dc Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégico§, ligadâ âo Ministério da Saúde,

tornou pública a decisão dc incorporâr a oximetria de pulso de formâ universal como partc da

Triâgem Neonâtal no Sistemâ Único de Saúde - SUS.

Ainda referente a nomas gerais, a União publicou a Lei Federal n" 8.080/1990 que

"Disoõe sobre as condicões para a promocão. protecão e recuperaçâo da saúdc. a organização

e o funcionâmento dos servicos corresDondentes e dá outras Drovidências'1 que em seu âdigo 2o,

§ 1", determinâ ser dcver do Estado (União, Estados-membros e Municípios) a atribuição de garantir

a saúde, o que consiste úa fonnulação e execução de políticas sociais que viseln à redução de riscos

de doenças. & r,eràls:

Art. 2o A saúde é um direito fundâmental do ser humano, devendo o llstâdo prover

as condiçôes indispensáveis âo seu pleno exercício.

§ l" O dever do Estado dc garantir â saúde consiste na fomlulação e cxecução dc

políticas económicâs e sociais que visem à ÍeduÇão de riscos de doengas e de outros

âgüvos e no estabelecimento de coüdições que assegurem acesso universal e

iguâlilário às ações c aos serviços para a slra promogào, protegào c recuperâção

Dessc modo, resta evidente que pode o Estâdo de Mato Grosso €xercer sua

competência legislâtiva suplementar pârâ tratâr dâ matériâ objeto desta proposição'

Avançando na análise do conteúdo da proposta, ressaltamos que o acesso à saúde é um

direito social de todo cidadão (at-ól da Çqstitu&ãs-Eldç ), scndo um dever das três esferas

federativâs disponibilizar, dc fonna intcgrada, a infiâestrutura necessária pam o seu excrcicio, os

aÍtigos 196, 197 e227 da CartaN1:agna, cefiificam que a saúdc é direito dc todos e dcver do Estado,

vejamos:

Art. 6' São direitos sociais â cducaçào, a saúde, a alimentação, Ô lrâbalho, a

moradiâ, o transporte, o lazer, a scgurança, a previdôncia social, a proleção à

nutemidade e á inÍància, a assistênciâ âos desamparâdos, na fbrmâ desta

(l{edaçaro dada pcl.r ElnendÂ ConsliLucionâl n" 90. de 2015)Constüuiçào.

Àrt. 196, A sâ(rde é dircito de todos c dever do Estâdo. girânlido mediânic

polilicas sooiais e ecorónicas quc visen1 rl rcduÇào do risco dc cloença c de oulros

"g.nuo, 
. 

"u """""n,rilcÍsal 
e igLlalitário às açôcs c sen'iÇos parâ suâ promoção,

proteÇào c recupljrâção.

@ crP:78049-9ol cuiabá Ml'
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Art. 197. São de relevância públicÀ Às ações e §erviços de saúde, cabendo ao

Poder Público dispor, rlos temos da lei, sobre suâ regulamentaçào, fiscâlizâçào e
controle, devcndo sua execução ser feita diretamente ou atmvés de terceiros e,

tâmbém, por pessoa fisica oujurídica de direito privado.

Ârt.227. É dever dâ tamilia, dâ sociedade e do Estâdo assegurâr à criânça, âo

adolescent€ e âo jovem, com âbsoluta prioridadc, o direito à vida, À sâúde, à

atimentação, à educagão, ao lâzer, à p.ofissionalizaçao, à culturâ, à dignidade, âo

respeito, à libedade e à convivência fâmiliar e comunitária, âlém de colocálos a

salvo de toda forma de ncgligência, discriminação, exploração, violênciâ, crueldade

e oprcssâo.

A Constituição Estadual por suâ vez, prevê que a saúde é direito dc todos e devcr do

Estado, bem como que as ações e serviços de saúde do Estado são de naturcza pública, cabendo aos

Poderes Públicos Estadual e Municipal sua regulamentação Íos temros dâ lei.

Arl.2l? A saúdc é direito de todos e devcr do Estado, Àssegurada mediante
políticâs sociais, cconômicas e ambientais que visem a eliminação de risco de

doenças e outro§ âgrÀvos e ao Àcesso uniYcrsÀl e iSualitário às açõc§ c serviços!

ptrÀ sua promoção, proteçâo c recuperação.

AÍ.218 As âções e serviços de saúde do Estado são de nâtureza públicâ,

câbcndo ao§ Poderes Público§ Estâdual e Municipal disporem, no§ tcrmos dâ
lei, sobrc suâ regulamentÀção, fi§câlizâção e controle, devendo slra execuÇão ser

feita, preferencialmente, atravós de seÍviços públicos e, supl€tivamentc, através dc

sel.r'iÇos de terceiros, sonlratados ou conveniados com estes

Ademais, cumpre salieltar que a propositura não cria atdbuições, não implica na

criação de cargos ou alteração dâ estrutura da administração pública, razão pelâ qual a proposição

não possui reseNa de iniciativa, podendo os integrantes do Parlamento deflagrar o inicio do processo

legislativo, conforme dispõe o artiSo 61, da Constituição Federal o artigo 39 da Constituição do

Estado de Mato Grosso.

A Carta Estadual determina ainda que cabc à Assembleia Legislativa dispor sobre todas

as mâtérias de competência do Estâdo, confonne dispõe seu artiSo 25:

^rt 
25 Cabe à Assembleiâ Legislativâ, com a sanção do Covemador do Estado, não

exigida esta para o especificâdo no art.26, dispor sobre todas as matérias de

competência do Estado, especialmentel

Superâda a questão da competônciâ, onde restâ claro â legitimidade do legislador

paía deílâgrar o processo legislâtivo, temos âinda que a criação de umâ potíticâ públicâ a ser

inscridâ nas atribuiçôcs já fixâdas pârâ um órgão já existente não invâdc a competênciâ

privativa do Chefe do Executivo.

eu. a"a.e entO"i" Vuggi, n." 06, SetorA CPA CEP: 71t049-901 Cuiâbá MT
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Neste ponto, imprescindivel reproduzirmos dispositivo da Lei Complementar 612,

de 28 de janeiro de 2019, que "Díspõe sobre a orga iz(|Ção ad ihistratíva do Poder Execuliro

Estadual e dd ouíras proridências. ", a qual dispõe §obre as competências da SECREI'ÀRIA DE

ESTADO DE SÁÚDE, vejarl,osl

Árt.25 À Sccrctâria de E§tâdo de Saúde compete:
I - âdminisÍ âr a poliric:r cstâduâl dt rÂúde. cornprecnrlelldo ,r implàntação d:ls

\e3uinle\ dirclri/c\ ílo Si\lcnrâ I llico dc \.rúde _ SUs.
â) a dcscentralização do§ serviços c dn§ açõcs de §rúde pârâ os Ilunicipios;
(...)
g) â organizÂç;io e manutcnçâo de urnt lede de serviços de saúdc PrrIr
prevcnção dâ doençâ, diâgnó§tico, tl àtanrcnto e reabiliÍâçâo do§ doente§, com

base no PcrÍil epidemiológico estâduâl;
(...)
l) a ÍiscaliTâçÍio, o coDtrolc e organiTâçjio da mânütençáo dos cquipaDrentos e

dâ tccnologiâ utilizàda no SUSi

Desse nroclo, a propositura não lhc ltribui novas tiürça)es. coaduuanclo_sc oottt

Jurisprudôl1cia emanada clo Supremo Tribunal dc Federal:

Dispositivo dc lei di§tritâl que ollrigà os médicos públicos e particulâre§ do

Distrito Fedcrâl:r notificarcm a Secrctâria dc Sâúde sobrc os casos dc cânccr

de pcle nio ó ürcon§titucional Matériâ í§eridâ no âmbib dâ compclôncia dâ

U ião. Estados c Distrito lrcderâI, nos lernDs do art' 23, ll, da CIr' lixigência qLte

cncol'IlÍa âbrigo lambém no art 24, XII, dâ CÀrtâ §ÍagnÂ, que Àtribui

competênciÂ concorrentc âos refcridos entcs federativos pâra lcgislâr §obrc â

defeaa dâ sâírde l^Dl2.875. rel. nin Ricardo Le§'ardowski, .i' 4-6 2008' P' DJE

dc 20 6'2008.1

X'Iâis recentcnrcnte, no iulgamcnto da ADI 5.293/SC, o STF cntendcu inexistir

vicio dc incotrstitucionàlidadc formâl cm lei cstâduâ1, dc âutoria Parlâmcntar, qüc tratavâ dc

assistênciâ a vítimas incÀpacitadâs por queimàduràs graves, \'crbis:

"Lei 1 6.285/201 3. de Santa Catârina. (. )OsâÍs 1',4",6'e 7'da lei impugnada nào

afrontâm a regra, de reprodução federâlivameDt€ obriSatória, que pr€se a sob a

âutorialade do chefe do Poder Executivo local â iniciativa para iniciar leis de criação

e/ou exlinção de ministérios e órgàos dâ administraçào pública (âÍ' 61, § 1'' II' e' da

CF). Mera cspecificação de quais cuidados médicos, entre âquelesjá contemplados

nos padrões nacionaiscle atenàimento dâ rede pública de saúde, devcm ser gamntidos

â determiüada classe de pacientes (poÍadores de sequ€las graves causadas por

queimaduras). IADI5.293, rel' min' Alexândre de Moraes' j 8-11-2017'P'DJEde
21-11-2017.".

Neste ponto, importânte transcrevennos alguns trechos do brilhânte voto do relator

Ministro Alexandre de Moraes:

A\. MJre Anronio Mdgg,. n." 0o. s"ro,-a cPa cl'P: _q0qo_qot Cuiabá MT
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ü-ccç]
842-\
lub.,.[l

- DiiaÍelrlemente Llo qLLc sustentado, os artigos I",4",6" e 7" da lei estaduil

Lmpugnada não chegârâm a prornovcr inovações nâ rcàlidàde orgânicn do

Executivo local, scia pela criâçâo de no\'os câr8os, §erviços ou mesmo

obrigaçõcs. As nonnas eln cxarne cuidaram 4pc!ê§l!ç§§D!q!hcar cluars os crlidadQ!

lnódicos. dentre aqqetlié llqvldo§ oÍdirrariaQenlç Dcla rede Dública de saúclc,

deveriam scr qarantid!§ a d!1ç!llinadêi1il!!ç (e paçr9!11ç! (pofiadores dc scquelas

grâvcs câusadas por qucinaduras), lcndo em visla a situaÇão ':lc 
vulDcrabili'lâdc por

cles cxpertrnetttada (...)
As rucdrclas de assistôncia c de reabililrrçào previstas rros aÍs. 4" 4 6" do diploma

catarinersc decorr€m do dever de recuperar plcn!rmente â saúde de§sâ§ pcssoâs!

o quâl é imposto pela Corstituição a todos o§ cntcs ltderativos, dc formâ
solidáriÀ (como rlecorrôncia dirctâ do regimc constitucionâl de tutela cstatal

intcgral e universâl da snúde). À c\prcs§âo'atendimento irtegral', contidÂ no

àrt. 198, II, tlâ CR e no ârt 7", ÍÍ, da Lei 8.080/1990, deve §cr interprctâdà de

Ibrml a abrn ger todo procedimcnto ou scrviço curâtivo exigido parâ

restâbelecer ã §,rúde de pessoâs Yítimâ§ de queimâdur.§ quc âcârret€m scquela

grave. (...) Os dispositivos Previstos nos afis. l";'1";e6"dâLcicsladlral 16'285/2013

camillhaln ao cnco lro dcssâ lógica dc atendincnlo inlegral, estâbelcccndo dc

mancira concleta quâis os rxxlclos de âtcndlnrenk) devcm ser obscnados parlr

viabilizar â âssistência âLlequada â Poíadores dc consequôncias graves car'rsadas por

queilraduras. (...)
Nâ mcdidn em quc os rrts. 1"; 4"; 6" e 7" dâ Lei 16'285/2013 vcicularam pâdrôes

dc atcndimento médico ab§olúamerte consentâlrcos com aq el€§ que iá são

contemplÀdos em diver§as outrâs relcrência§ do ordcnnmento Ícdcral'
incluüláo prcccitos alc hielarquiâ con§titucional quc sintctiTsm o direito

fundamcntÂl à §aúde. não há como klcnÍificlr quâkluet vício dc oligcm n:r lei

cstâdrral em crâme.
Alóm de não violârenr a iniciâtiva do Govel nador do Estâdo parâ dispor sobre

orgânizaçâo c füncionâmento dâ Àdministraçâo locâI, as nonnas dos aís l"; 4":

6" c 7" da lei catâinense iguallnentc não violanr os precertos orçâmenlários indicados

na inicial (arts 165; 167, I c ll; e 169, § 1", da Cllr)' I quc, divers:rmente do que

sustentado pclo requercntc, o§ proietos dc lci sub§critos Dor DârllnreDtâre§ não

§ão nccessariamente ncutro§ cm tcrmos financeiros' sendo Derfcittlmentc

gossivcl que eles tcrhânl Droiccões nâs desDe§Írs púDlicâ§'

E reLcvante obscrrru, a proPósito, quc a prevalfuciâ da lcsc do rcquere te tcria o

clcilo de tolllcr significâtivanrcntc a abrangôncia dâ âlividade Pârlanrentâr conlo rtm

todo (...)
O entcndimento vtio â §er reccrtcmente rtâfirmâdo p€lo Plenário de§tâ

Suprcma Cortc cm caso com rcpercussão gerâl (ÁRIi 878'9ll' Rcl' Nlin'
cILl\I^R NIENDES. DJe de 10/10/2016), em quc se âssentou â tcse dc que:

"Não usutpâ conrpetênciâ privativa do Chefc do Podcr llxecutivo I€i que'

cmbora cric de§peaÂ parâ â 
^dministração, 

não trâta da §uâ cstruturâ ou dr
âtribuição dc seus órgãos ncm do rcgime jrridico dc servidores pírblicos (art'

61, § 1", II,"â", "c" c " e", dâ Con§titüiçâo Fcderal)'"'

Pol esscs lnotiYos, a proposta é afropriada e lnuito relcvânte' Íralando dc dileito

constitucional à tutela intcgral e universal a saíLdc. em cspccial alguns direitos dos r'ecéln_nascidos'

,"'"a." ,,r,'tâ.i" u"gg-úLC s.r-' ,t e 049-901 Cuiâbá MT
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Ncste viés. trarNcreven'ros airda trechos da "Ânátise do Proccsso de TÍiagcm

Neonatal Biológica no Estado de [Iàto Crosso" publicacla em 1'li 0'l/2021 no site Bibliotcca Virtuâ]

dc Enfcmragcm:

''ArtalisÂ a ellcácia ro proccsso de coleta s proccssamento d§ sâllgue dos recclll-
nâscidos pârn a rcalizaç,() da lriitgem neonalal biológicâ.

O Proglama Nâcionâl de friâgem Neonatâl (PN IN), inrlnântâdo no Ilmsil pcla

Po(aria do Nlinislório da Saídc CM,MS N". 322, de 6 de.iunho dc 2001, âgrcgÂ unr

coniunto de cxâmes lâboratori:ris preventiYos quc tenr por fi àlidndc dctcctâr
pâtologias enl recénFnascido§ com idnde de Tero â trintâ diâs rlc \idâ. Q!!andq
cssas docnÇas sào dir{noslicadâs prc!a!çluç!t!s, !1u!!l!çl!:!e olrj§lasr1q sq!t!ç!r!
ri por isso recomelrdrl:!ç q!ç qJriqsem NeonntüB!!!E!!4 (TlllbqiÀrealizâda nâ

prirreirâ scil!!!a r!ç I!!la d! !tçbÉ,4ús as Drinleir,ls alluçll!êçôcs Droleicâs- Lssc

exarre é popularmcrrte conhooido corro 'tcíc do pezinho', pois a colcla do sanguc

ó lcitâ a pâÍir de unla PLmçào no calcanhar do bcbô, ou rtravós de coleta clo sangue

Àlóm da "lNB, cxistcm outros teste§ quc lâzem pârtc do progrâma, §ão clesl

triagem oculÀr, triagem AuditiYa c â oximetriâ dc pul§o. 

^ 
L!iÀLi!694-9.91tr

4lbtâlUlqln lli!!!qÇa c do 
^dolcsççUçJqçrmirrou 

qu.Q todo estabcLccirnento quÇ

oÍêÍece ajcnçãa t! gçntanlc !ç!q tambérr ol'eltar cxanles dc TNB. visaula !
di
{lfiontando os rrâiq sglrrc todos os Drocedim.rllos e teslcs.

Urn prosftr!]! !!!çq!irdo!çj!§l!l!al11ql! uçltl1atal deve c!rm!I1ldg!!üs metas. tai§

como: amoh coberlura DoDulâcional che,tâ o âos I Q014!!L&N vivos. bais

l\0ccJR
Ft" l3

e da deficióncia de bioliiidase. 4 dç!ççqãq!&çqççilq§s!§ !!!ç!lças ó de inn)ollil!1!
stos colll scrvicos de altâ

comolexirlatlc l)estc modo, cntcnde se quc o PN t'N conÍigurâ-sc numâ polilicâ
púbiica dc sâirde volt,rdà à consolidnção dc umi socicdàde sâudá\'el' vâlori/âdâ
em scüs direitos e cidâdânià.

Scgundo o Ministétio da Sâúde, em 2015, o Brasil obteve cobe(ura de 83,57% de

reaiizaçao dos exames de tnagem neonâtal. É notório que as regiões mais

dcsenvolviilâs do país, como Sul e Sudestc, têm cobcíuras e lempo de coleta máis

adequados. Nas publicações sobre o periodo ideâl pâra coleta do tesle no Brasil, é

pos"ivel obse*ar que os estados ond€ a cobenura fisâ distânte da meta, as coletas

iao feitas tardiameirte (Ceará, Paraiba, Bahia, Sergipe, Rio Grânde do Sul e Espírito

Santo). Observa-se o contrádo nos estados conr cobertua adequada, como Minas

Gerais. Santa Catarina e Paraná.

Processo de 'friagem Neonâlâl Biológica

8

,rt,rna.ee,,laniouogg,,n."06.SetorA CPA CFP:78049 901 Cuiatr'r \'Íl

iniciar Drecocemcnte o tratamento e o seÊuimcnto adequâdo: melhorando o
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A TNB é dificultada por inúmeros fatores, alguns deles são: a fahâ de implantação

de postos decoleta em rclação à cobertura populacional c fâiha na orientaçào duranlc
o pré-nâtâl por partc dos profissionais de saúde, principalmente, sobre a fâixa c1áda

que deve ser realizâdo o teste. Como conscquênciâ, as gestantes nào conprccndem
a importância da realização do teste.

Em relação à populâçào indigena, o accsso à TNB está âmpârâdo na Politica
Nacional de Atençào à Saúde dos Povos lndígenas (Poíariâ CM/MS No- 25'l dc

2002). 
^s 

açôes do PN'IN, neste câso, são arliculadâs com o Ministério da Sâúdc,

Secretarias de Saúde dos estados, Municipios, Distrito Federâl c Distritos Sanitários

Especiais Indigenas (DSDI). A equipe de cnfennagem de mâtcmidades, casâs dc

pârto, Câsas de Saúde do Íldio (CASÀI) e as Ilquipes Multidissiplinâres de Saúdc

lndigena (EMSI), ficaIr cncarregadas de orientar e a1eÍâr os pais sobre «
necessidade da realização dos lcstes no ponto de colela da Atenção Básicâ adstrilo à

sua residôncia quando a coleta não for realizâdâ nâquele local- Também, é possível

observar entraves em relação aos tmÇos culturais da populaçào no que se reÍere à

resistência desses povos para a realizâção dos exames c que considerâm ilTelevânte

a TNB. Essa resistência deve-se também às falhas de comunicação entrc €tnias ou

por coniâ de preconceitos.

Processo de coleta dos cxâmes

Para que o proccsso de coletâ dos exÀmes dâ TNB seia con§iderado dequÂlidÀde
é necessário que hâjâ 1009/o de cobertura do§ nâscidos Yivos, prevalênciâ nulÀ

dc criÀnças com sequehs e famíliâs conscientes pâra o cuidâdo com o filho
portador, incidência nulÀ de reconvocÀção do exame em decorrôncia de colctÀ

inadequada. Apesar da técnica de coleta do exame eslar descrita nos manuais e os

proflssionais recebercm capacitações sobre o assunto, observâm-se algumas falhas

procedimentais relerentes à coleta, sào clâsl hemólise; insuficiência ou excesso de

sangue; ressecarncnto; quantidâd€ insuficientc de sangue para o exame pcla falta de

colaborâção dos pais; envelhecimento das amostras e armâzenamento de fonna

errônea que gcmm resultâdos alterados e insatisfatórios

Além de problemâs já mencionados, lalhâs relacionâdâs ao regislro de pacienlcs

também têm sido observadas. Ao pesquisâr a incidâ1cia de hipotireoidismo

congênito em Goiânia (GO), de 2006 a 2008, relatamm que 380Á dos registros nos

livros dâ TNB encontram-se incompletos, âpontando a necessidade de investir na

câpacilaÇào e educaçào conlinuadr LIos profissi()161s resporrsaveis.

Em un1a pesquisa sobre a evolução do prcgrâma de TNB em uln hospital de

referência do estado do Ceará, entre 2002 c 2012, os rcsultâdos dcmonstrara que

âprcximadamcnle a metâde dos resultados nào estava devidamente registrâda no

piontuário clinico dos pacicntes. Assim, esta fâlha no registro dos dados pode fâzer

"ol11 
qu" o, g"atoa"a -unicipais e hospitalares não acessem o conhecimento sobrc o

número dec;sos diagnosticâdos na região, âcaÍctândo, consequentemente, falhâ nas

estratégias de tralâmento.

Àssim, o objetivo desÍc estudo foi analisâr À eÍicáciâ no proces§o d€ coleta e

proce§§amc;to de sângue dos recém-nÊscidos, pâra â reÂlização ds triâgem

neonaÍâl biológicâ."

I r{ccJR
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A titulo de inÍoflnação, destaoa-se que outros cstados da lederaçào já possuem lcis

ncstc scntidol

EstÀdo de Sâo Pâulo - Lei n" 15.302, de 1210112014 q.l,e "Tomâ obrigatóriâ a

realização do "Teste do Coraçãoziúo" (exame de oximetria de pulso) em todos os

r€cóm-nâscidos nos berçários das matemidades do Estado de São Paulo.".

Estado do Mato Grosso do sul Lei n" 4.131/11 que "Dispõ€ sobre a realização

de exame de oximet â de pulso €m recém-nascldos no Estado de Mato Grosso do

Sul, e dá outras providências.".

Por fim, destacamos âinda que o Senhor Govemador já sancionou propostas

semelhantes, vejamos:

LEI N" 11.597, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2021 "lnstitui a prálica do tesie do

bracirúo nas consultas pediátricas em crianças, a pârtir de 03 (três) anos de idade,

âlendidâs na rede pública de saúde no âmbito do Êstado de Mato Grosso Autor:
Deputâdo Romoaldo lútior.

LEI N" 11.593, DD 30 DE NOVEMBRO DE 2021 "Obriga os hospitais,

mâtcmidades e demais unidâdes públicâs e privadas de saúde, no âmbito do Estado

de Mato Grosso, â inlormarem aos pais e aos responsáveis legais dos recóm nascidos

acerca das doençâs del€ctadas pelo Tcste do Pezinho.". Autor: Deputado Dr'
Gimenez.

Logo, diante dos argumentos acima, não procedem às razões de veto, razão pela qual

o mesmo deve ser dcrrubado com base no artigo 42, § 5', da Constituição Estadual, mediante voto

da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, em escrutiDio secreto.

É o parccer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Diante do exposto, voto pela deÍrubâdâ do Veto Total N." 11212022 - Mensagem N n

163/2022 de autoria do Poder Executivo.

sala das Cor,rissões, e. §6a" \ )- a" zozz

Avlndré Anrônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT
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l\'- Ficha dc Votâção

Vcto Total N." ll2/2022 Mensagcnr N." I6112022 Parecer N." 982/2022/CCJR
Rcunião dâ Cornissào cn1

I)residcntct
IlclatoÍ (a):

Voto Rclator ía
Djaile do exposto, voto pela derruhâdâ do Vcro 'l otal N.' I I212022 Mcnsagcm r,-.' l6l/2022
dc autoria do Poder tsxecutivo.

PosiÇão lla Corrissào

ll

Av. André Antônio Maggi. n." 06. Sclor 
^ 

CPL CFPT 780'19 901 (\liatrá NÍT
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ALMT
Asse::rbleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - srsrEMA DE DELTBERAçÃo REMora

vorAçÃo

ASSEMELEIA LEGISI.ATIVA Do ESTADo DE MAÍo GROSSO

Secrêtâriâ Pârlamentaí da Mesà Diretora C tãp I
Núcleo CCIR ', ,, I

comissão de constituição,lustiçà e Redaçã ó'' ):-l
[:+='

Reuniãg 22ê Reunião Ordinária Híbrida

Data 06/12/2022 Horário 14h00min

Proposição Veto Total np 11212022 - MSG ne 1,63|2022

Autor (a)

Membros Titulares Ausente sim Não Abstenção

Deputado Dilmer Dâl Eosco

Presidente
x tr tr tr tr tr

Deputado Sebastião Rezênde

Vice Presidente
ü tr ! tr tr tr

Deputedo DÍ. Eugênio ! tr ! x tr tr

Deputado Dêlegado Claudinei tr x tr x ! n

Deputado Max Russi x tr tr x tr !

Mêmbros Suplentes

Deputado carlos avellone n ! tr tr ! tr

Deputado Xuxu Oal Molin ! ! tr tr tr tr

Deputado Faissal ! tr tr tr ! !

Deputadã Jâneina Riva ! tr ! tr ! n

Deputâdo Dr. Gimenez tr tr tr tr tr !

SOMA TOTAL 5 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputâdo DÍ. Eutênio, sêndo aprovada pelâ maioria dos membros

com parecer pela derrubada do veto.
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Waleska CarrloÀo
Consultora do Núcleo da Comissão de C&stituição, JustiÇâ e RedâÇão

Avenidâ Andíé Antônio Magg, n.-Ô 06, Setor a - CPA CEP: 78049 901- Cllabá MT


